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NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE.

Nao se cogita de nulidade processual, nem dos lancamentos, ausentes as
causas delineadas no art. 59 do Decreto n°® 70.235/72, ou no 142 do CTN.

NULIDADES. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

A nulidade do lancamento somente se da nos casos previstos no PAF, quando
houver prejuizo a defesa ou ocorrer intervencao de servidor ou autoridade
sem competéncia legal para praticar ato ou proferir decisdo. Nao configura
qualquer dessas hipoteses, em especial a pretericdo do direito de defesa,
rechacam-se as alegacdes do sujeito passivo.

CSLL. DECADENCIA DO DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. EXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DO PRAZO.

Havendo pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional langar o
crédito tributirio decai apds cinco anos contados do fato gerador que, nos
casos de Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribui¢do Social
sobre o Lucro Liquido (CSLL), ocorrem no ultimo dia do trimestre, nos casos
de levantamentos trimestrais, ou em 31 de dezembro de cada ano-calendario
questionado, nos casos de levantamentos anuais. Ultrapassado esse lapso
temporal sem a expedigdo de langamento de oficio opera-se a decadéncia, a
atividade exercida pelo contribuinte esta tacitamente homologada e o crédito
tributario extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V,
ambos do Codigo Tributario Nacional.

DIFERENCA ENTRE VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS
EMDCTE:
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 NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE.
 Não se cogita de nulidade processual, nem dos lançamentos, ausentes as causas delineadas no art. 59 do Decreto nº 70.235/72, ou no 142 do CTN.
 NULIDADES. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
 A nulidade do lançamento somente se dá nos casos previstos no PAF, quando houver prejuízo à defesa ou ocorrer intervenção de servidor ou autoridade sem competência legal para praticar ato ou proferir decisão. Não configura qualquer dessas hipóteses, em especial a preterição do direito de defesa, rechaçam-se as alegações do sujeito passivo.
 CSLL. DECADÊNCIA DO DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DO PRAZO.
 Havendo pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional lançar o crédito tributário decai após cinco anos contados do fato gerador que, nos casos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), ocorrem no último dia do trimestre, nos casos de levantamentos trimestrais, ou em 31 de dezembro de cada ano-calendário questionado, nos casos de levantamentos anuais. Ultrapassado esse lapso temporal sem a expedição de lançamento de ofício opera-se a decadência, a atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do Código Tributário Nacional.
 DIFERENÇA ENTRE VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS EM DCTF. 
 A diferença entre os valores escriturados e os valores declarados da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido deve ser objeto de lançamento de ofício quando não esclarecida pelo sujeito passivo.
 apesar de intimado a fazê-lo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento, acatar a argüição de decadência suscitada de ofício pelo relator para acolher a caducidade da exigência correspondente ao ano-calendário de 2003 e, no mérito, negar provimento ao recurso, , nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 
 (assinado digitalmente)
 LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 FREDERICO AUGUSTO GOMES DE ALENCAR - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Frederico Augusto Gomes de Alencar, Carlos Pelá, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Paulo Roberto Cortez e Leonardo de Andrade Couto.
  YALE LA FONTE Sistemas de Segurança Ltda recorre a este Conselho contra decisão de primeira instância proferida pela 2ª Turma da DRJ Campo Grande/MS, pleiteando sua reforma, com fulcro no artigo 33 do Decreto nº 70.235 de 1972 (PAF).
Por pertinente, transcrevo o relatório da decisão recorrida (verbis):
�Foi lavrado auto de infração de CSLL, dos anos calendários de 2003 a 2007 no valor total de R$ 1.048.528,07, conforme descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 255 a 269.
A autoridade fiscal efetuou o lançamento de ofício em face de diferença entre os valores escriturados e os valores declarados da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido dos anos calendários de 2003 a 2007, não tendo sido esclarecido pelo contribuinte apesar de intimado a fazê-lo.
O contribuinte apresentou sua impugnação alegando em síntese que:
a) Inobstante tenha atendido com total presteza às intimações fiscais, surpreendeu-se com o lançamento sem que lhe tenha sido dada qualquer chance de esclarecimento, caracterizando a violação dos basilares princípios que norteiam todos os processos , do devido processo legal do contraditório e da ampla defesa, transcrevendo partes de teses doutrinárias;
b) Outra questão de natureza preliminar é o fato de que não lhe foi permitida a produção de provas, caracterizando à mingua de provas, em nulidade absoluta, citando novamente partes de teses doutrinárias a respeito da produção de provas; 
c) Quanto ao mérito, que os autuantes a partir de quizilas e questiúnculas obtiveram arbitrária, absurda e aleatoriamente uma suposta dívida gigantesca, apta a derrocar as atividades da suplicante, e, por tal razão o artigo 114 do CTN estabeleceu que, apenas os fatos geradores, prévia e minuciosamente regulados em lei, poderão, caso venham efetivamente a verificar-se, servir de uma eventual obrigação em benefício do fisco, transcrevendo outras teses doutrinárias tratando desse assunto, afirmando ter havido desrespeito aos artigos 142 e seguintes do ordenamento tributário pátrio;
d) Trás ainda duas questões que em sua opinião, em época de �referta de excruciantes dificuldades, precípuos à própria sobrevivência dos contribuintes�, que são a compensação e a não cumulatividade. Quanto à compensação, que persiste uma renitente e recalcitrância do fisco em admiti-la, desatento do atual quadro de eventos que os óbices criados à compensação estão a solapar ainda mais a crítica situação financeira das empresas. Quanto à não cumulatividade, olvida-se que, em sendo economia contemporânea complexa ao extremo, os tributos incidindo cumulativamente onera toda a cadeia produtiva cujos efeitos serão acremente ruinosos em relação a todos, por voltarem-se, à mercê da queda de receitar, contra o próprio fisco;
e) Apresenta ao final um resumo detalhado no qual pretende comprovar cabalmente que a impugnante nada deve ao fisco, bem como cópia de todos os documentos a corroborarem o alegado.�
A decisão de primeira instância, representada no Acórdão da DRJ nº 04-26.584 (fls. 488-491) de 22/11/2011, por unanimidade de votos, considerou procedente o lançamento. A decisão foi assim ementada.
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário:2003, 2004, 2005, 2006, 2007
FALTA DE ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO DO FISCO. A falta de atendimento à intimação da autoridade fiscal para justificar diferenças encontradas na escrituração do contribuinte em relação aos tributos e contribuições recolhidos e declarados exclui qualquer alegação de nulidade do lançamento por quebra de princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.�
Contra a aludida decisão, da qual foi cientificada em 18/01/2012 (A.R. de fl. 498) a interessada interpôs recurso voluntário em 09/02/2012 (fls. 499-518) onde repisa os argumentos apresentados em sua impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Frederico Augusto Gomes de Alencar
O recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal. Dele, portanto, tomo conhecimento.
Da preliminar de nulidade do lançamento
Alega a recorrente que a autuação seria nula uma vez que, mesmo tendo atendido com total presteza às intimações fiscais, o lançamento foi levado a termo sem que lhe tenha sido dada qualquer chance de esclarecimento ou produção de prova em seu favor.
Entende que tal procedimento caracterizaria violação dos princípios que norteiam todos os processos: do devido processo legal do contraditório e da ampla defesa.
Com efeito, entendo de forma diversa.
A afirmação de que não lhe foi dada oportunidade de apresentar os esclarecimentos sobre as diferenças apuradas pela autoridade fiscal não procede. A Autuada foi regularmente intimada para tanto, conforme se verifica às fls. 41 a 72, sem que tivesse apresentado qualquer justificativa das diferenças apuradas. Mais ainda, tais justificativas poderiam ter sido apresentadas em sua impugnação ou recurso - momento apropriado para tal. Como se verá adiante, na análise do mérito, a Autuada não ofereceu qualquer argumento consistente passível de inquinar o lançamento em análise.
Ademais, cabe esclarecer que, no âmbito do processo administrativo fiscal, as hipóteses de nulidade são taxativamente previstas nos arts. 59 e 60 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972:
 �Art. 59. São nulos:
 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio. (Grifou-se).
Nesses termos, o cerceamento do direito de defesa somente pode ser cogitado em face de despachos e decisões. 
Sendo o auto de infração um ato administrativo, a declaração de nulidade somente pode ser suscitada em caso de lavratura por pessoa incompetente. Possíveis irregularidades, incorreções e omissões cometidas no auto de infração não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio. 
Não se vislumbra, portanto, qualquer afronta aos princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, pelo que rejeito a preliminar de nulidade suscitada.
Da preliminar de decadência
Embora não suscitada no Recurso Voluntário, por ser matéria de ordem pública, passo a apreciar a decadência do direito de a Fazenda Nacional efetuar o lançamento.
Nesse sentido, destaque-se que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº. 973.733 � SC (2007/0176994-0), que a contagem do prazo decadencial dos tributos ou contribuições, cujo lançamento é por homologação, deveria seguir o rito do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia, cuja ementa é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se Documento: 6162167 - EMENTA / ACÓRDÃO - Site certificado - DJe: 18/09/2009 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
...
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo decadencial), o Superior Tribunal de Justiça aplicou a mesma decisão acima transcrita, conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº. 1.203.986 � MG (2010/0139559-7), verbis:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N° 973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
2. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 163/210). Documento: 12878841 - EMENTA / ACÓRDÃO - Site certificado - DJe: 24/11/2010 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça 
3. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 973.733/SC, sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que �o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). (Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR)
4. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 534-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de pagamento antecipado de contribuição social foi omitida pelo contribuinte concernente ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante consignado pelo Tribunal a quo; (c) o prazo do fisco para lançar iniciou a partir de 01.01.1996 com término em 01.01.2001; (d) a constituição do crédito tributário pertinente ocorreu em 15.07.2004, data da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito que formalizou os créditos tributários em questão, sendo a execução ajuizada tão somente em 21.03.2005.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Agravo regimental desprovido.
É de se esclarecer, que na solução dos Embargos de Declaração impetrado pela Fazenda Nacional no Recurso Especial nº. 674.497 - PR (2004/0109978-2), houve o acolhimento em parte do embargo pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) para modificar o entendimento sobre os fatos geradores ocorridos em dezembro cuja exação só poderia ser exigida a partir de janeiro do ano seguinte, verbis:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial. 
O ministro Mauro Campbell Marques, relator do processo, em síntese, assim se manifestou em seu voto:
Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 543-C do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j. 12.8.2009), reiterou o entendimento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação não declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispõe de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado para a constituição do crédito tributário, nos termos do art. 173, I, do CTN. Somente nos casos em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN)
(...)
Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
Desta forma, para lançamentos em que não houve pagamento antecipado, é de se observar que os julgados do Superior Tribunal de Justiça firmaram posição no sentido de que o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado corresponde, de fato, ao primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Código Tributário Nacional.
Por outro lado, para os lançamentos em que houve pagamento antecipado a contagem do prazo decadencial tem início na data do fato gerador da obrigação tributária discutida que, nos casos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), ocorre no último dia do trimestre, nos casos de levantamentos trimestrais, ou em 31 de dezembro de cada ano-calendário questionado, nos casos de levantamentos anuais. Ultrapassado esse lapso temporal sem a expedição de lançamento de ofício opera-se a decadência, a atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do Código Tributário Nacional.
In casu, os levantamentos da obrigação tributária são anuais, conforme se depreende do demonstrativo de apuração do auto de infração (fls. 258 a 262) e compreendem os anos calendários de 2003 à 2007. A ciência do lançamento ocorreu em 05/06/2009 e há pagamentos da CSLL relativos aos anos-calendário de 2003 a 2007 (fls 42 e seguintes).
Portanto, impondo-se o início da contagem do prazo decadencial a partir do fato gerador, entendo alcançados pela decadência o lançamento relativo ao ano-calendário de 2003.
Do mérito
No mérito, não vislumbro sucesso quanto à argumentação trazida pela Recorrente.
A afirmação de que a autoridade fiscal a partir de quizilas e questiúnculas teria obtido uma suposta dívida, já que tão-somente os fatos geradores previamente regulados por lei podem servir a uma eventual obrigação em benefício do fisco, não encontra respaldo na perfeita identificação da infração com a descrição dos fatos e enquadramento legal assentadas às fls. 255 a 269.
Quanto às questões relativas à compensação e não cumulatividade mencionadas, entendo, tal qual a decisão recorrida, que não podem ser objeto de análise, considerando que as telas relativas a compensações são analisadas em procedimento próprio. Ademais, verifica-se que muitas dessas compensações foram efetivadas e observadas na apuração das diferenças pela autoridade fiscal. Quanto à não cumulatividade pretendida pela Recorrente, entendo que não pode ser aplicada por falta de amparo legal.
Por fim, quanto à documentação acostada, pela qual a Recorrente tenta comprovar suas alegações, entendo que são apenas as reproduções dos valores declarados em DCTF e recolhidos, tendo sido todas consideradas na apuração levada a termo pela Autuante, conforme se verifica pela comparação dos documentos de fls. 528 a 556 com o cotejo das informações contábil-fiscais dos anos-calendário em análise, fls. 42 a 72.
Conclusão
Pelos motivos expostos voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento suscitada, acatar a preliminar de decadência para excluir da exação o lançamento relativo ao ano-calendário de 2003 e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário apresentado.

(assinado digitalmente)
Frederico Augusto Gomes de Alencar - Relator
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A diferenca entre os valores escriturados e os valores declarados da
Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido deve ser objeto de lancamento de
oficio quando ndo esclarecida pelo sujeito passivo.

apesar de intimado a fazé-lo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliniinar de nulidade do langamento, acatar a argiiicdo de decadéncia suscitada de oficio pelo
relator para acolher a caducidade da exigéncia correspondente ao ano-calendario de 2003 e, no
nérito, negar provimento ao recurso, , nos termos do relatorio e voto que passam a integrar o
presente julgado.

(assinado digitalmente)

LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente.

(assinado digitalmente)
FREDERICO AUGUSTO GOMES DE ALENCAR - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Frederico Augusto
Gomes de Alencar, Carlos Pela, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés Giacomelli Nunes
da Silva, Paulo Roberto Cortez ¢ Leonardo de Andrade Couto.
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Relatorio

YALE LA FONTE Sistemas de Seguranca Ltda recorre a este Conselho
contra decisav de primeira instancia proferida pela 2* Turma da DRJ Campo Grande/MS,
pleiteando sua reforma, com fulcro no artigo 33 do Decreto n°® 70.235 de 1972 (PAF).

Por pertinente, transcrevo o relatorio da decisao recorrida (verbis):

“Foi lavrado auto de infracdo de CSLL, dos anos calendarios de 2003 a 2007
no valor total de R$ 1.048.528,07, conforme descri¢do dos fatos e enquadramento
legal de fls. 255 a 269.

A autoridade fiscal efetuou o langamento de oficio em face de diferenca entre
os valores escriturados e os valores declarados da Contribuig@o Social sobre o Lucro
Liquido dos anos calendarios de 2003 a 2007, ndo tendo sido esclarecido pelo
contribuinte apesar de intimado a fazé-lo.

O contribuinte apresentou sua impugnagdo alegando em sintese que:

a) Inobstante tenha atendido com total presteza as intimagdes fiscais,
surpreendeu-se com o langamento sem que lhe tenha sido dada qualquer chance de
esclarecimento, caracterizando a violagdo dos basilares principios que norteiam
todos os processos , do devido processo legal do contraditorio e da ampla defesa,
transcrevendo partes de teses doutrindrias;

b) Outra questdao de natureza preliminar é o fato de que ndo lhe foi permitida a
producdo de provas, caracterizando a mingua de provas, em nulidade absoluta,
citando novamente partes de teses doutrinarias a respeito da producdo de provas;

¢) Quanto ao mérito, que os autuantes a partir de quizilas e questiunculas
obtiveram arbitraria, absurda e aleatoriamente uma suposta divida gigantesca, apta a
derrocar as atividades da suplicante, e, por tal razdo o artigo 114 do CTN
estabeleceu que, apenas os fatos geradores, prévia e minuciosamente regulados em
lei, poderdo, caso venham efetivamente a verificar-se, servir de uma eventual
obrigagdo em beneficio do fisco, transcrevendo outras teses doutrinarias tratando
desse assunto, afirmando ter havido desrespeito aos artigos 142 e seguintes do
ordenamento tributario patrio;

d) Tras ainda duas questdes que em sua opinido, em época de “referta de
excruciantes dificuldades, precipuos a propria sobrevivéncia dos contribuintes”, que
sdo a compensacdo ¢ a ndo cumulatividade. Quanto a compensagdo, que persiste
uma renitente e recalcitrancia do fisco em admiti-la, desatento do atual quadro de
eventos que os Obices criados a compensagdo estdo a solapar ainda mais a critica
situacdo financeira das empresas. Quanto a ndo cumulatividade, olvida-se que, em
sendo economia contemporanea complexa ao extremo, os tributos incidindo
cumulativamente onera toda a cadeia produtiva cujos efeitos serdo acremente
ruinosos em relacao a todos, por voltarem-se, a mercé da queda de receitar, contra o
proprio fisco;

e) Apresenta ao final um resumo detalhado no qual pretende comprovar
cabalmente oque- a-impugnante nada deve ao fisco, bem como copia de todos os
documentos @ corroborarem:o-alegado.”
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A decisdo de primeira instancia, representada no Acérddo da DRJ n° 04-
26.584 (fls. 488-491) de 22/11/2011, por unanimidade de votos, considerou procedente o
langamento. A decisdo foi assim ementada.

“A4SSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario:2003, 2004, 2005, 2006, 2007

FALTA DE ATENDIMENTO A INTIMACAO DO FISCO. A falta
de atendimento a intimagdo da autoridade fiscal para justificar
diferencas encontradas na escritura¢do do contribuinte em
relacdo aos tributos e contribuicdes recolhidos e declarados
exclui qualquer alegac¢do de nulidade do langamento por quebra
de principios do devido processo legal, do contraditorio e da
ampla defesa.”

Contra a aludida decisdo, da qual foi cientificada em 18/01/2012 (A.R. de fl.
498) a interessada interpds recurso voluntario em 09/02/2012 (fls. 499-518) onde repisa os
argumentos apresentados em sua impugnacao.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Frederico Augusto Gomes de Alencar

O recurso voluntario retne os pressupostos de admissibilidade previstos na
legislagao que rege o processo administrativo fiscal. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Pa preliminar de nulidade do lan¢camento

Alega a recorrente que a autuacdo seria nula uma vez que, mesmo tendo
atendido com total presteza as intimagdes fiscais, o langamento foi levado a termo sem que lhe
tenha sido dada qualquer chance de esclarecimento ou producdo de prova em seu favor.

Entende que tal procedimento caracterizaria violagdo dos principios que
norteiam todos os processos: do devido processo legal do contraditério e da ampla defesa.

Com efeito, entendo de forma diversa.

A afirmag¢do de que ndo lhe foi dada oportunidade de apresentar os
esclarecimentos sobre as diferencas apuradas pela autoridade fiscal ndo procede. A Autuada foi
regularmente intimada para tanto, conforme se verifica as fls. 41 a 72, sem que tivesse
apresentado qualquer justificativa das diferencas apuradas. Mais ainda, tais justificativas
poderiam ter sido apresentadas em sua impugnag¢do ou recurso - momento apropriado para tal.
Como se verd adiante, na analise do mérito, a Autuada ndo ofereceu qualquer argumento
consistente passivel de inquinar o langamento em analise.

Ademais, cabe esclarecer que, no ambito do processo administrativo fiscal, as
hipoteses de nulidade sdo taxativamente previstas nos arts. 59 e 60 do Decreto n°® 70.235, de 6
de marco de 1972:

“Art. 59. Sao nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

Art. 60. As irregularidades, incorregoes e omissoes diferentes
das referidas no artigo anterior ndo importardo em nulidade e
serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito
passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo
influirem na solugado do litigio. (Grifou-se).

Nesses termos, o cerceamento do direito de defesa somente pode ser cogitado
em face de despachos e decisdes.

Sendo o auto de infracdo um ato administrativo, a declaracdo de nulidade
somente pode ser suscitada em caso de lavratura por pessoa incompetente. Possiveis
irregularidades, “incotregoes € ‘omissdes cometidas no auto de infragdo ndo importardo em
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nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este
lhes houver dado causa, ou quando nao influirem na solugao do litigio.

Nao se vislumbra, portanto, qualquer afronta aos principios do contraditorio,
ampla defesa ¢ devido processo legal, pelo que rejeito a preliminar de nulidade suscitada.

Da preliminar de decadéncia

Embora ndo suscitada no Recurso Voluntario, por ser matéria de ordem
publica, passo a apreciar a decadéncia do direito de a Fazenda Nacional efetuar o langamento.

Nesse sentido, destaque-se que a Primeira Secdo do Superior Tribunal de
Justica decidiu, por ocasido do julgamento do Recurso Especial n°. 973.733 — SC
(2007/0176994-0), que a contagem do prazo decadencial dos tributos ou contribui¢des, cujo
langamento ¢ por homologacdo, deveria seguir o rito do julgamento do recurso especial
representativo de controvérsia, cuja ementa ¢ a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).
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3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologacdo, revelando-se
Documento: 6162167 - EMENTA / ACORDAO - Site certificado
- DJe: 18/09/2009 Pagina 1 de 2 Superior Tribunal de Justica
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo
decadencial), o Superior Tribunal de Justica aplicou a mesma decisdo acima transcrita,
conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL N°. 1.203.986 — MG
(2010/0139559-7), verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.  INEXISTENCIA DE  PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. MATERIA DECIDIDA NO RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA N°
973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRICAO DO
DIREITO DE COBRANCA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO
QUINQUENAL. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. OCORRENCIA.
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1. O Codigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia,
causa extintiva do crédito tributario, assim estabelece em seu
artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir
o crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados:I -
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado; Il - da data em que se
tornar definitiva a decisdo que houver anulado,por vicio formal,
o lancamento anteriormente efetuado.Paragrafo unico. O direito
a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituicdo do crédito tributdirio pela
notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatoria
indispensavel ao langcamento."”

2. A decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario,
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, e, consoante
doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
Jjuridicas gerais e abstratas, quais sejam. (i) regra da decadéncia
do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos ao langcamento
de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado, (ii) regra da decadéncia do direito de lancar nos
casos em que notificado o contribuinte de medida preparatoria
do langamento, em se tratando de tributos sujeitos a langcamento
de oficio ou de tributos sujeitos a langamento por homologagdo
em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da
decadéncia do direito de lancar nos casos dos tributos sujeitos a
langamento por homologacdo em que ha parcial pagamento da
exagdo devida; (iv) regra da decadéncia do direito de lan¢ar em
que o pagamento antecipado se da com fraude, dolo ou
simulagdo, ocorrendo notificagdo do contribuinte acerca de
medida preparatoria; e (v) regra da decadéncia do direito de
lancar perante anulagdo do langcamento anterior (In:
Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario, Eurico Marcos
Diniz de Santi, 3° Ed., Max Limonad, pags. 163/210).
Documento: 12878841 - EMENTA / ACORDAO - Site certificado
- DJe: 24/11/2010 Pagina 1 de 2 Superior Tribunal de Justica

3. A Primeira Secdo, quando do julgamento do REsp
973.733/SC, sujeito ao regime dos recursos repetitivos,
reafirmou o entendimento de que “o dies a quo do prazo
qiiingiienal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto
no artigo 173, I, do CIN, sendo certo que o "primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do
exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se
trate de tributos sujeitos a langcamento por homologagado,
revelando-se inadmissivel a aplica¢cdo cumulativa/concorrente
dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex
Tributario, ante a configura¢do de desarrazoado prazo
decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lan¢amento no
Direito Tributario Brasileiro”, 3¢ ed., Ed. Forense, Rio de
Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributdrio
Brasileiro'; 101 ed.; Ed- Saraiva, 2004, pags. 396/400; . e.Eurico
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Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricio no Direito
Tributario”, 3“ ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.
183/199). (Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em FALTA O
JULGAMENTO AGUARDAR)

4. A luz da novel metodologia legal, publicado o acérdio do
Jjulgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no
artigo 534-C, do CPC, os demais recursos ja distribuidos,
fundados em idéntica controvérsia, deverdo ser julgados pelo
relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5°, I, da Res. STJ
8/2008).

5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologagdo; (b) a obrigagdo ex lege de pagamento antecipado
de contribui¢do social foi omitida pelo contribuinte concernente
ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante
consignado pelo Tribunal a quo, (c) o prazo do fisco para lancar
iniciou a partir de 01.01.1996 com termino em 01.01.2001, (d) a
constituicdo do crédito tributario pertinente ocorreu em
15.07.2004, data da Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito
que formalizou os créditos tributdrios em questdo, sendo a
execugdo ajuizada tdo somente em 21.03.2005.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Agravo regimental desprovido.

E de se esclarecer, que na solugio dos Embargos de Declaragdo impetrado
pela Fazenda Nacional no Recurso Especial n°. 674.497 - PR (2004/0109978-2), houve o
acolhimento em parte do embargo pelo Superior Tribunal de Justica (STJ) para modificar o
entendimento sobre os fatos geradores ocorridos em dezembro cuja exagdao sé poderia ser
exigida a partir de janeiro do ano seguinte, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E NAO DECLARADOS.
ART. 173, I, DO CIN. DECADENCIA. ERRO MATERIAL.
OCORRENCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE.

1. Trata-se de embargos de declaragdo opostos pela Fazenda
Nacional objetivando afastar a decadéncia de créditos

tributarios referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro
de 1993.

2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exagdo soO
poderia ser exigida e lancada a partir de janeiro de 1994. Sendo
assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve
inicio somente em 1°1.1995, expirando-se em 1°1.2000.
Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999,
temtse porndocconsumada a decadéncia, in casu.
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3. Embargos de declaragdo acolhidos, com efeitos modificativos,
para dar parcial provimento ao recurso especial.

O ministro Mauro Campbell Marques, relator do processo, em sintese, assim
se manifestou em seu voto:

Sobre o tema, a Primeira Se¢cdo desta Corte, utilizando-se da
sistemdtica prevista no art. 543-C do CPC, introduzido no
ordenamento juridico patrio por meio da Lei dos Recursos
Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j.
12.8.2009), reiterou o entendimento no sentido de que, em se
tratando de tributo sujeito a langamento por homologa¢do nao
declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispoe
de cinco anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado para a
constituicdo do crédito tributario, nos termos do art. 173, I, do
CTN. Somente nos casos em que o pagamento foi feito

antecipadamente, o prazo serd de cinco anos a contar do fato
gerador (art. 150, § 4°, do CTN)

()

Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exag¢do so
poderia ser exigida e lan¢ada a partir de janeiro de 1994. Sendo
assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve
inicio somente em 1°1.1995, expirando-se em 1°1.2000.
Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999,
tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

Desta forma, para langamentos em que nao houve pagamento antecipado, é
de se observar que os julgados do Superior Tribunal de Justica firmaram posi¢ao no sentido de
que o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado
corresponde, de fato, ao primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado, ainda que se trate de tributos sujeitos a langamento por homologacao,
revelando-se inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos
150, § 4°, e 173, do Codigo Tributario Nacional.

Por outro lado, para os langcamentos em que houve pagamento antecipado a
contagem do prazo decadencial tem inicio na data do fato gerador da obrigacdo tributéria
discutida que, nos casos de Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribuicao Social
sobre o Lucro Liquido (CSLL), ocorre no ultimo dia do trimestre, nos casos de levantamentos
trimestrais, ou em 31 de dezembro de cada ano-calendédrio questionado, nos casos de
levantamentos anuais. Ultrapassado esse lapso temporal sem a expedi¢do de langamento de
oficio opera-se a decadéncia, a atividade exercida pelo contribuinte estad tacitamente
homologada e o crédito tributario extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso
V, ambos do Codigo Tributario Nacional.

In casu, os levantamentos da obrigacdo tributaria sdo anuais, conforme se
depreende do demonstrativo de apuracao do auto de infracao (fls. 258 a 262) e compreendem
os anos calendarios de 2003 a 2007. A ciéncia do langamento ocorreu em 05/06/2009 ¢ ha
pagamentos da CSLL relativos aos anos-calendario de 2003 a 2007 (fls 42 e seguintes).
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Portanto, impondo-se o inicio da contagem do prazo decadencial a partir do
fato gerador, entendo alcangados pela decadéncia o lancamento relativo ao ano-calendario de
2003.

Do mérito

No mérito, ndo vislumbro sucesso quanto a argumentagdo trazida pela
Recorrente.

A afirmacdo de que a autoridade fiscal a partir de quizilas e questiinculas
teria obtido uma suposta divida, ja que tdo-somente os fatos geradores previamente regulados
por lei podem servir a uma eventual obrigacdo em beneficio do fisco, ndo encontra respaldo na
perfeita identificacdo da infracdo com a descricao dos fatos e enquadramento legal assentadas
as fls. 255 a 269.

Quanto as questdes relativas a compensacdo e ndo cumulatividade
mencionadas, entendo, tal qual a decisdo recorrida, que ndo podem ser objeto de andlise,
considerando que as telas relativas a compensagdes sao analisadas em procedimento proprio.
Ademais, verifica-se que muitas dessas compensagdes foram efetivadas e observadas na
apuracdo das diferencas pela autoridade fiscal. Quanto a ndo cumulatividade pretendida pela
Recorrente, entendo que ndo pode ser aplicada por falta de amparo legal.

Por fim, quanto a documentacdo acostada, pela qual a Recorrente tenta
comprovar suas alegacdes, entendo que sdo apenas as reproducgdes dos valores declarados em
DCTF e recolhidos, tendo sido todas consideradas na apuragdo levada a termo pela Autuante,
conforme se verifica pela comparacdo dos documentos de fls. 528 a 556 com o COTEJO DAS
INFORMACOES CONTABIL-FISCAIS dos anos-calendario em analise, fls. 42 a 72.

Conclusao

Pelos motivos expostos voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade
do langamento suscitada, acatar a preliminar de decadéncia para excluir da exag¢do o
langamento relativo ao ano-calendario de 2003 e, no mérito, negar provimento ao recurso
voluntério apresentado.

(assinado digitalmente)

Frederico Augusto Gomes de Alencar - Relator



